
JUSTIÇA FEDERAL
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

 

ATA n. 0753979/SCG/ASCOR
 

Processo n. 0001190-40.2025.4.90.8000

 

Brasília, 5 de agosto de 2025.

 

 

Data 5/8/2025
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Objetivos 5ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para
promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de
temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de
7/5/2025.
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Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juiz Federal Otávio Henrique Martins Port (CJF – coordenador
suplente)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)

Juíza de Direito Paula Fernanda de Souza Vasconcelos Navarro
(TJSP)

Juiz Federal Márcio Barbosa Maia (TRF1)

Juiz Federal Márcio de França Moreira (TRF1)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes (AJUFE)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade (AGU)

Advogada da União Clara Nitão (AGU)

Procurador Diego Marins (PGU)

Procuradora Maria Carolina Souza (PGF)

Procurador Manuel Jasmim (PGF)

Procuradora Priscila Lima de Carvalho Silva (PGF)

Defensor Público Federal Thiago Roberto Mioto (DPU)

Advogado Luiz Cláudio Silva Allemand (OAB)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

 

Trata-se da quinta reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover estudos e
propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

I. ABERTURA

A Juíza Federal Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e coordenadora titular do GT, Dra. Vânila
Cardoso, abriu a reunião, ressaltando a importância do encontro para a consolidação das propostas dos
subgrupos, visando resultados a curto, médio e longo prazo. Destacou a necessidade de consensos
mínimos, enfatizando que mesmo avanços iniciais já representam transformações relevantes no tratamento
das ações coletivas.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1. Estratégia de trabalho

A Dra. Vânila Cardoso propôs a divisão dos encaminhamentos dos três subgrupos em três horizontes: curto
prazo (ações a serem implementadas em até um mês), médio prazo (planejamento estruturado) e longo
prazo (alterações mais profundas), sugerindo iniciar os debates pelo subgrupo 3 (cumprimento de sentença),
por se tratar do grupo mais complexo.

2. Relatos sobre o Subgrupo 3 – Cumprimento de sentença de ações coletivas
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A coordenadora do subgrupo 3, Dra. Marina Cavalcanti (AJUFE), apresentou os avanços dos trabalhos
realizados, destacando a elaboração de minuta de recomendação para os casos de cumprimentos de
sentença de ações coletivas, que se dariam em “camadas”:

Primeira camada: negociação coletiva entre o legitimado coletivo e a Fazenda Pública;

Segunda camada: solução da controvérsia por meio de saneamento coletivo do processo e

Terceira camada: fixação dos valores individualizados e expedição de precatórios ou Requisições de
Pequeno Valor.

Enfatizou que questões polêmicas, como honorários advocatícios e pagamento administrativo sem
precatório, serão tratadas posteriormente para não comprometer os avanços imediatos.

Na sequência, os integrantes do grupo de trabalho passaram a apreciar a proposta de minuta de
recomendação apresentada pelo subgrupo 3, com participação ativa de representantes da AGU, a qual foi
aprovada pelos integrantes do presente GT para apresentação ao Ministro Corregedor-Geral da Justiça
Federal na reunião prevista para às 17h do mesmo dia, com as ressalvas constantes do item 5 desta ata
(documento id. 0752212).

3. Relatos sobre o Subgrupo 2 – Banco de dados, controle e monitoramento de ações coletivas

A Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4), coordenadora do Subgrupo 2, destacou, como proposta a curto
prazo, a edição de recomendação no sentido de solicitar aos tribunais o saneamento do banco de dados de
ações coletivas existente atualmente, o CACOL.

Registrou que, de forma prévia à essa solicitação de saneamento de dados aos tribunais, há necessidade de
criação de novas classes processuais na Tabela Processual Unificada do Conselho Nacional de Justiça, de
sorte a possibilitar o adequado cadastramento e monitoramento de ações dessa natureza nos sistemas
processuais respectivos e no CACOL.

Alertou, outrossim, que, em um segundo momento, também será necessária a criação de assuntos mais
detalhados - correlatos às classes de ações coletivas - juntamente à TPU/CNJ.

A Dra. Vânila Cardoso sugeriu que essa proposta de criação de novas classes seja encaminhada ao CNJ,
por meio de ofício, ao que anuíram os demais participantes do GT.

4. Relatos sobre o Subgrupo 1 – Ações coletivas em fase inicial

Em razão da impossibilidade de participação da coordenadora do subgrupo 1, Dra. Geisa Rodrigues (MPF)
na reunião preparatória, o Dr. Thiago Mioto (DPU) apresentou as atividades desempenhadas.

Destacou os pontos convergentes entre os subgrupos, bem como reforçou a necessidade de melhor
delimitação do objeto da ação coletiva e de se conferir adequada publicidade a feitos dessa natureza.

Nesse sentido, a Dra. Vânila Cardoso pontuou que uma das frentes de trabalho do subgrupo 1 consistirá em
conferir publicidade - para as novas ações coletivas - da existência do normativo advindo da Corregedoria-
Geral, fruto dos trabalhos do subgrupo 3, com a sua divulgação a todos os atores envolvidos (AGU, MPF,
DPU, OAB, legitimados coletivos, etc) para que o adotem como uma política judiciária a ser observada.

O Dr. Thiago Mioto Informou que também será elaborada minuta de recomendação acerca da fase inicial das
ações coletivas, a ser oportunamente apresentada e deliberada pelos integrantes do presente GT.

5. Intervenções e contribuições

Dra. Priscilla Lima de Carvalho Silva (PGF) ponderou sobre a dificuldade operacional para que a
Fazenda Pública realize todos os cálculos individualizados, sugerindo priorizar cálculos por
amostragem (grupo paradigma) e deixar o restante a cargo das entidades coletivas. Sugeriu, ainda,
alteração da redação do art. 3º, § 1º, da minuta de recomendação para constar o seguinte teor: “Serão
juntados aos autos para homologação os acordos firmados, com os respectivos cálculos,
acompanhados do termo de adesão e documentos pessoais, sendo analisada no caso concreto
a necessidade de desmembramento dos autos principais, por lotes, a depender da quantidade
de interessados envolvida.”
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Dr. Diego Marins (Procuradoria Nacional de Gestão de Riscos Judiciais (PGU/AGU) solicitou que fosse
consignada em ata a ressalva quanto à redação do art. 3º, §1º, da minuta de recomendação
sugerida, não concordando com a previsão de cálculos prévios à celebração do acordo.

Dr. Luiz Cláudio Allemand (OAB) ressalvou o ponto de vista da OAB no tocante à redação conferida ao
parágrafo único do art. 5º da minuta de recomendação, cuja redação prevê que, havendo pedido de
destaque de honorários advocatícios contratuais, deverá constar autorização expressa do beneficiário,
a ser comprovada por contrato específico, ata de assembleia ou previsão expressa no termo de
adesão, não obstante esta previsão seja advinda do entendimento perfilhado no Tema Repetitivo n.
1175, do Superior Tribunal de Justiça.

Dr. Manuel Jasmim (PGF) solicitou registro em ata da necessidade de constar na redação do art. 5º
da minuta de recomendação a menção ao artigo 100 da Constituição Federal, que preconiza o
pagamento de valores pela Fazenda Pública por meio de precatório ou requisição de pequeno valor.

III. ENCAMINHAMENTOS

1. Os 3 (três) subgrupos apresentarão propostas de curto, médio e longo prazo.

2. Apresentação da minuta de recomendação confeccionada pelo subgrupo 3 ao Ministro Corregedor-
Geral da Justiça Federal na reunião que ocorrerá no período vespertino, contendo os fluxos para o
cumprimento de sentença de ações coletivas, de sorte a aprimorar a prestação jurisdicional.

3. Apresentação dos demais trabalhos desenvolvidos pelos subgrupos 1 e 2 ao Ministro Corregedor-
Geral da Justiça Federal, com futura elaboração de minutas de recomendação para cada segmento.

IV. ENCERRAMENTO

A Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes agradeceu a participação de todos e encerrou a reunião às
13h40.

Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, digitei esta
Ata, a qual foi submetida à análise da Juíza Auxiliar Vânila Cardoso, e, posteriormente, por mim subscrita.

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 13/08/2025, às 19:05, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0753979 e o código CRC 645A8C4D.
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